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I - DIREITOS HUMANOS

DIREITOS HUMANOS: 
CONTEXTUALIZAÇÃO E HISTÓRICO NO MUNDO

Ao falar sobre Direitos Humanos, vários julgamentos e 
sentidos distintos permeiam o entendimento. E qual seria o 
mais próximo conceito de tão amplo assunto? Para Dornel-
les (2006), os direitos humanos podem ser interpretados de 
acordo com a experiência de cada um. 

A construção de um conceito de direitos humanos para 
a sociedade deve ter como eixo fundamental a dignidade 
da pessoa humana, visando o integral desenvolvimento de 
seu potencial criador enquanto cidadão crítico e consciente 
de seus deveres e direitos. 

A ideia de Direitos Humanos é relativamente nova na 
história ocidental. Esses direitos foram conquistados de 
forma diferente em cada sociedade, e surgiram como alter-
nativa para garantir à pessoa, dentro de uma sociedade, as 
condições essenciais à plenitude do gozo da vida humana.

A aprovação de uma declaração universal dos direitos 
humanos foi proposta em 1948 em uma reunião do Conse-
lho Econômico e Social das Nações Unidas. Esse documen-
to afirmaria o disposto no Artigo 55 da Carta das Nações 
Unidas. Diz o texto:

Com o fim de criar condições de estabilidade e bem
-estar, necessárias às relações pacíficas e amistosas entre 
as Nações, baseadas no respeito do princípio da igualdade 
de direitos e da autodeterminação dos povos, as Nações 
Unidas promoverão: 

a) a elevação dos níveis de vida, o pleno emprego e 
condições de progresso e desenvolvimento econômico e 
social; 

b) a solução dos problemas internacionais econômicos, 
sociais, de saúde e conexos, bem como a cooperação inter-
nacional, de carácter cultural e educacional; 

c) o respeito universal e efetivo dos direitos do homem 
e das liberdades fundamentais para todos, sem distinção 
de raça, sexo, língua ou religião.

Para cumprir o exposto no artigo, o Conselho Econômi-
co e Social das Nações Unidas instituiu a Comissão de Di-
reitos Humanos, que “exerce a dupla função: de promoção 
e proteção da dignidade da pessoa humana”. A comissão 
recebeu a missão de elaborar anteprojetos de documentos 
(declarações e tratados internacionais) que garantissem es-
ses direitos. 

Em 10 de dezembro de 1948, foi aprovada a Declara-
ção Universal dos Diretos Humanos (DUDH), cujo preâm-
bulo enfatiza que “o reconhecimento da dignidade ine-
rente a todos os membros da família humana e de seus 
direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo”. O Artigo I afirma que “todos 
os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir 
em relação uns aos outros com espírito de fraternidade” 
(DUDH).

A expressão direitos humanos é utilizada em referên-
cia a princípios universais que podem, potencialmente, ser 
aceitos por todas as culturas. Já os Direitos Fundamentais 
são definidos no texto constitucional, conferindo ao cida-
dão direitos e garantias individuais, políticas, sociais, eco-
nômicas e culturais e que guardam os valores fundamen-
tais da ordem jurídica de um país. 

Para entender a essência dos direitos humanos, é ne-
cessário realizar um breve histórico sobre as conquistas 
humanas desde os primórdios até os dias hodiernos. Na 
política internacional de direitos humanos, pode-se acom-
panhar a história de avanços por intermédio dos diferentes 
pactos acordados pela comunidade a respeito do tema.

A história dos Direitos Humanos fundamenta-se em 
duas concepções tradicionais: a jusnaturalista e a de con-
quista histórica. Thomas Hobbes, John Locke e Rousseau 
defendem o jusnaturalismo, segundo o qual a pessoa pos-
sui direitos naturais que lhe são inerentes. Na concepção 
histórica, defendida por Vasak, citado por Bobbio (1992) 
e por Bedin (1998), os direitos humanos resultam de lutas 
históricas pela libertação e emancipação. Bedin (1998) pro-
põe uma classificação para os direitos humanos, baseada 
na proposta de Vasak. A história da evolução dos direitos 
humanos é marcada por quatro gerações, cada uma com 
uma nova conquista (TOSI, 2004).

Os Direitos de Primeira Geração, ou Direitos Civis, são 
direitos negativos, que proíbem excessos do Estado e ga-
rantem a vida, a igualdade perante a lei, a propriedade, a 
segurança, a livre expressão, a reunião e associação e a li-
berdade de ir e vir.

Os Direitos de Segunda Geração, ou Direitos Políticos, 
são direitos positivos que têm a liberdade como núcleo 
central e garantem a todos os membros de uma comuni-
dade o sufrágio universal, o direito de constituir partidos 
políticos e o direito de plebiscito.

Os Direitos de Terceira Geração, ou Direitos Econô-
micos, Sociais e Culturais, são efetivados pelo Estado e 
voltados para trabalhadores e marginalizados, visando a 
garantir-lhes um mínimo de igualdade e bem-estar social, 
respondendo à globalização, às alterações financeiras em 
todo o mundo e às mudanças no meio ambiente. 

Os Direitos de Quarta Geração ou Direitos de Solida-
riedade compreendem os direitos no âmbito internacional. 
Entre esses direitos destacam-se: o direito ao desenvolvi-
mento e ao meio ambiente sadio; o direito à paz; e o direito 
à autodeterminação dos povos.

Em 1968, as Nações Unidas realizaram em Teerã a Pri-
meira Conferência de Direitos Humanos. As discussões 
da conferência culminaram com um documento que rea-
firmava a inalienabilidade e a inviolabilidade dos direitos 
humanos. Tal documento explicitava a condenação à dis-
criminação de gênero, demonstrava preocupação com o 
analfabetismo (a falta de acesso à Educação coloca a pes-
soa em situação de vulnerabilidade), reconhecia os direitos 
humanos e identificava como o objetivo primeiro das Na-
ções Unidas em direitos humanos a garantia do máximo da 
liberdade com dignidade. O Artigo 13 da Proclamação de 
Teerã associa a realização plena da pessoa e as liberdades 
fundamentais à possibilidade de exercer os direitos sociais: 
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Art. 13 Como os direitos humanos e liberdades funda-
mentais são indivisíveis, a plena realização dos direitos civis 
e políticos sem o gozo dos direitos econômicos, sociais e cul-
turais é impossível. O alcance de progresso duradouro na 
implementação dos direitos humanos depende de políticas 
nacionais e internacionais saudáveis e eficazes de desenvol-
vimento econômico e social;

Diferente da Conferência de Teerã (1968), a Conferên-
cia Mundial sobre os Direitos Humanos de 1993, também 
conhecida como Conferência de Viena, apresenta um do-
cumento final que propõe programas de proteção aos di-
reitos humanos, haja vista que os processos de normatiza-
ção foram considerados resolvidos no âmbito do direito 
internacional em instrumentos internacionais vigentes.

Os avanços assumidos pelas Nações Unidas como não 
negociáveis e que fundamentam seus programas atuais fo-
ram: 

a) a universalidade dos direitos humanos; 
b) a legitimidade do sistema internacional de proteção 

aos direitos humanos; 
c) o direito ao desenvolvimento; 
d) o direito à autodeterminação; 
e) o estabelecimento da inter-relação entre democracia, 

desenvolvimento e direitos humanos.
Seguindo a recomendação da Declaração e Programa 

de Ação de Viena, o Governo Federal brasileiro lançou em 
maio de 1996 o Programa Nacional de Direitos Humanos 
(PNDH), que visava sistematizar as demandas da socieda-
de brasileira com relação à proteção e promoção de di-
reitos humanos e identificar alternativas para a solução de 
problemas estruturais, subsidiando a formulação e imple-
mentação de políticas públicas orientadas para a garantia e 
promoção desses direitos.

Em 15 de dezembro de 1998, a Organização das Na-
ções Unidas assinou a Resolução 53/198, relativa à aplica-
ção da Primeira Década das Nações Unidas para a Erradi-
cação da Pobreza (1997-2006), em que estabeleceu dois 
objetivos: erradicar a pobreza absoluta e reduzir considera-
velmente a pobreza geral do mundo. Ainda que sejam di-
ferentes quanto ao seu grau, os dois tipos de pobreza têm 
consequências igualmente danosas – precisando, portanto, 
de tratamento igual para serem erradicadas.

A Conferência de Viena, em seu informe final, reafir-
mou que a existência da pobreza inibia o desfrute pleno e 
efetivo dos direitos humanos e constituía violação da dig-
nidade da pessoa humana. A partir de tal visão, a Organi-
zação das Nações Unidas incorporou a Declaração sobre 
os Objetivos do Milênio e passou a recomendar a adoção 
do enfoque dos direitos humanos nos projetos de desen-
volvimento – estabelecendo, na prática, que as atividades 
de cooperação entre os países-membros devem priorizar a 
defesa dos direitos humanos. Nesse sentido, um dos princi-
pias mecanismos é colocar como marco conceitual das es-
tratégias de desenvolvimento garantias de igual tratamen-
to a toda população, de igualdade e de não discriminação, 
e de participação e outorga do poder a todos os setores, 
principalmente aos grupos vulneráveis. 

Por fim, a Conferência de Viena confirmou a universa-
lidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-re-
lação dos direitos civis e dos direitos econômicos, sociais, 
culturais e ambientais. Como característica dos direitos hu-
manos, a universalidade obriga Estado e sociedade a res-
peitarem esses direitos sem qualquer restrição, indepen-
dentemente de nacionalidade, raça, sexo, credo ou con-
vicção política, religiosa e/ou filosófica. A indivisibilidade 
implica na unidade de todos os direitos, o que na prática 
significa que a violação de qualquer direito gera violações 
de numerosos outros e que qualquer contraposição entre 
direitos civis e políticos e direitos econômicos, sociais e cul-
turais é artificial. A interdependência, por sua vez, pressu-
põe interatividade entre direitos: a não realização do direi-
to à Educação pode comprometer o exercício dos direitos 
à liberdade, à moradia e à alimentação adequada, entre 
outros.

Podem-se ainda citar outras características dos direitos 
humanos, apresentadas por Lima Junior (2000): a inviola-
bilidade estabelece que os direitos humanos não podem ser 
desrespeitados, sob pena de responsabilidades civis, penais 
e administrativas; a irrenunciabilidade significa que direitos 
como a vida, a liberdade, a dignidade e a intimidade não 
podem ser objeto de renúncia por seus titulares; a imprescri-
tibilidade refere-se ao fato de que o decurso do tempo não 
pode elidir os direitos humanos, como no caso de crimes de 
racismo ou tortura, por exemplo; a inalienabilidade signifi-
ca que a pessoa não pode transferir qualquer um dos seus 
direitos; e a efetividade impõe a materialização dos diretos 
humanos – que não precisam ser realizados para existirem.

Sarmento (2013) complementa o conceito de direitos 
humanos ao dizer que são ações subjetivas para assegurar 
a dignidade da pessoa nas dimensões de liberdade, igual-
dade e solidariedade. Dessa forma, entende que os direitos 
humanos se interligam a questões políticas, já que falam 
em liberdade, igualdade e solidariedade.

Ainda no mesmo raciocínio, Dornelles (2006) aponta 
que Direitos Humanos é um movimento ideológico e que 
esses direitos só se tornaram fundamentais – isto é, indis-
pensáveis, imprescritíveis – a partir de sua normatização 
como força de lei. O direito inerente à pessoa humana tor-
nou-se direito fundamental de acordo com a evolução do 
entendimento da sociedade ao longo dos tempos e através 
de suas constituições.

Esse marco conceitual contribui para atingir os Objeti-
vos do Milênio ao definir com maior precisão as obrigações 
do Estado frente aos direitos humanos nas estratégias de 
programas e projetos de desenvolvimento. Para entender o 
que significa o enfoque dos direitos humanos, entretanto, 
faz-se necessário compreender a diferença entre direitos e 
necessidades. Um direito é algo que é inerente à pessoa e 
que lhe permite viver com dignidade. Uma necessidade é 
uma aspiração que pode ou não ser reconhecida pelo Es-
tado, por legítima que seja. Um direito pode ser reclamado 
perante a lei, pois há uma obrigação do Estado de provê-lo. 
Uma necessidade não tem respaldo jurídico, portanto não 
existem mecanismos legais que garantam a sua satisfação. 
Os direitos estão associados ao “ser”, enquanto as necessi-
dades estão associadas ao “ter”. 
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Na prática, o enfoque dos direitos humanos nas políti-
cas e estratégias de desenvolvimento implica a garantia de 
que o Estado adote políticas sociais e destine recursos que 
garantam a realização dos direitos humanos. Os critérios 
básicos dessa estratégia são: os mecanismos de responsa-
bilidade; a igualdade e a não discriminação; a participação 
e a outorga do poder aos setores marginalizados e excluí-
dos. 

O primeiro passo para a outorga do poder aos setores 
excluídos é reconhecer que são titulares de direitos. Esse 
conceito muda a lógica na proposição de políticas públi-
cas tanto pelo Estado quanto pelos movimentos sociais. Na 
verdade, não se buscará mais recursos para pessoas neces-
sitadas, mas sim sujeitos detentores de direitos. Essa nova 
perspectiva gera obrigações e exige condutas que respon-
dam às demandas sociais.

DIREITOS HUMANOS: 
CONTEXTUALIZAÇÃO E HISTÓRICO NO BRASIL

A democracia é fator de coesão que pode ser avaliado 
a partir da capacidade que um país tem de responder às 
expectativas de seus cidadãos em termos de seus direitos, 
de suas necessidades socioeconômicas e de seu desenvol-
vimento integral como seres humanos. 

Esses direitos, para serem efetivados, precisam ser tra-
duzidos na garantia da qualidade de vida – o que implica 
que a população beneficiada tenha acesso aos serviços de 
saúde, à moradia, à educação, à terra, à água, à alimenta-
ção e à segurança pública, entre outros.

Mas tal acesso exige, por sua vez, a concretização das 
condições para a vigência desses direitos, dado que a reali-
zação da pessoa não pode acontecer à margem da integra-
ção social e na ausência de uma sociedade que permita aos 
seus membros desenvolverem-se plenamente. 

O Brasil é um país continental, possui enormes riquezas 
naturais e culturais, e, no entanto, conta com uma enorme 
dívida com seu povo no que se refere ao respeito aos di-
reitos humanos. 

A Constituição Brasileira de 1988, considerada a “Cons-
tituição Cidadã”, institucionalizou os direitos humanos no 
país, destacando a cidadania e a dignidade da pessoa hu-
mana como princípios fundamentais do Estado Brasileiro. 
O que é preconizado, entretanto, não se concretiza plena-
mente. 

No Brasil, lutar pelos direitos humanos significa lutar 
por melhores condições de vida para uma grande maioria 
de brasileiros. A política de projetos sociais é uma possibi-
lidade de tornar concreto o que se define como direito de 
cada pessoa: ser “igual ao igual”. O “igual” sujeito da exclu-
são exige, portanto, moradia, trabalho, educação, saúde e, 
principalmente, o direito a ter esperança.

Em muitas localidades do Brasil, o Estado de Direito e 
o império da lei têm aplicabilidade limitada. Isto ocorre em 
virtude de continuar imperando em muitos municípios o 
clientelismo, em que relações pessoais imperam sobre ins-
tituições e a troca de favores perpetua concentrações ex-
tremas e duradouras de poder em poucas famílias ou gru-
pos. A conquista de avanços sociais está diretamente rela-
cionada a tais relações pessoais e tais trocas, o que – além 

de não ser legítimo ou ético – atenta contra a perspectiva 
de direitos. Neste contexto, a inclusão social é processo 
lento e demorado que não acompanha a vida das pessoas. 

Existem as políticas macroeconômicas que o Brasil 
adota, muitas delas historicamente concentradoras de ren-
da a bem-estar. Vez por outra, os brasileiros são surpreen-
didos por planos econômicos elaborados em obediência 
a mercados internacionais. Quanto maior a concentração 
de riqueza e de renda, entretanto, menor o crescimento e 
maior a desigualdade. Lustosa (2002, p. 28) afirma que “a 
desigualdade da vida social resulta dos padrões dominan-
tes de produção e consumo que operam segundo valores 
de crescimento ilimitado estimulando a competitividade”. 

Apesar das contradições, o Brasil possui tradição no 
que se refere à defesa dos direitos humanos, notadamente 
os direitos civis e políticos, defesa incrementada a partir 
do golpe militar de 1964. Mais recentemente, grupos or-
ganizados de brasileiros também vêm sendo despertados 
a denunciar as violações aos direitos econômicos, sociais e 
culturais.

 Segundo Demo (1995), ainda existe parte da política 
perversa da mais-valia praticada no Brasil, onde o mercado 
interno é diminuto e a quantidade de trabalhadores que 
forma a massa salarial é pequena. A distribuição de riqueza 
é desigual, já que uma parcela mínima detém a maioria dos 
recursos financeiros.

A presença de riqueza não basta para caracterizar a si-
tuação de bem-estar, porque o desafio propriamente dito é 
sua redistribuição. O que estranha demais aos organismos 
da Organização das Nações Unidas (ONU) dedicados à 
promoção do desenvolvimento é precisamente esta gritan-
te contradição: um país rico que cultiva pobreza extrema 
com a maior sem-cerimônia.

Apesar de ter ratificado a maioria dos instrumentos 
globais e regionais de proteção dos direitos humanos, e 
apesar da extensa redistribuição realizada nos últimos 
anos, o Brasil continua sendo um dos países com elevada 
desigualdade e grande contingente de pessoas pobres. 

Diante dessa realidade, o direito de conquistar direitos 
é legítimo e só poderá ser realizado na medida em que as 
pessoas conheçam seus direitos e saibam exigir do Esta-
do. Um vínculo jurídico é necessário para que tais direitos 
possam ser exigidos judicialmente. Para que possam ser 
efetivados, entretanto, é necessário algo mais: é necessário 
garantir o acesso ao espaço público.

A efetivação dos Direitos Humanos passa, necessaria-
mente, pela prática cotidiana em que a educação é um fato 
social essencial. A Constituição Federal de 1988 dá sentido 
diferente em relação à participação e ao controle social, 
uma vez que contempla, no plano jurídico, direitos que 
garantam aos cidadãos uma vida mais digna, baseada em 
princípios de igualdade de justiça social e de equidade.

Um direito de todas as pessoas que torna possível o 
desenvolvimento de seu potencial, a Educação é a principal 
esperança para alterar o curso da humanidade. Às trans-
formações necessárias têm que atrelar o reconhecimento 
do Estado de que os excluídos são titulares de direitos. A 
adoção dessa condição certamente mudará a lógica dos 
processos de elaboração das políticas públicas.
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Porém, a adoção de leis ou a adesão a tratados não 
serão suficientes se não houver compromisso individual e 
coletivo de mudar os interesses antropocêntricos, tornan-
do-os mais universais, com maior empatia por todas as for-
mas de vida e, em relação aos homens, tornar a sociedade 
mais igualitária. 

A mudança no jogo de interesses terá reflexos positi-
vos na sociedade. Nesse contexto, a Educação em Direi-
tos Humanos adota um [...] enfoque que supõe, necessa-
riamente, um processo de construção de cidadania ativa, 
que implica a formação de cidadãos conscientes de seus 
direitos e deveres. 

Ainda tendo como referência a Constituição Federal, 
em seus Artigos 205 a 214, a Educação é considerada como 
direito fundamental, cabendo ao Estado em conjunto com 
a sociedade implementar ações de todos.

Na década de 1980 o Brasil iniciou o processo de re-
democratização política, e a luta da sociedade para acabar 
com as violações de direitos humanos se intensificou. De-
núncias contra os crimes que aconteceram durante a Dita-
dura Militar, como tortura, assassinatos e sequestros, to-
maram a pauta dos movimentos sociais, dando visibilidade 
para a sociedade brasileira, antes impossível em razão da 
repressão política.

Na década de1990, em decorrência de compromissos 
firmados internacionalmente, o Governo Federal se envol-
veu diretamente no tema, colocando-se como um novo 
ator ao elaborar políticas públicas voltadas à Educação em 
Direitos Humanos. Nesse período, foram realizadas parce-
rias entre o Governo Federal e a sociedade civil, e ao longo 
dos anos novas temáticas foram incorporadas, acrescen-
tando à pauta os direitos econômicos, sociais e culturais.

O PNDH I de 1996 tinha o foco voltado para os direitos 
civis e políticos, a saber: 

1) Políticas Públicas para Proteção e Promoção dos Di-
reitos Humanos (incluindo a proteção do direito à vida, liber-
dade e igualdade perante a lei); 

2) Educação e Cidadania: Bases para uma Cultura dos 
Direitos Humanos;     

3) Políticas Internacionais para Promoção dos Direitos 
Humanos; e 

4) Implementação e Monitoramento do Programa Na-
cional de Direitos Humanos. 

O PNDH I sofreu ampla revisão e esse processo teve por 
objetivo incluir também os direitos econômicos, sociais e cul-
turais na pauta do governo, reforçando a indivisibilidade e a 
interdependência dos direitos humanos. 

O PNDH II, de 2002, incorporou alguns temas destina-
dos à conscientização da sociedade brasileira com o fito 
de consolidar uma cultura de respeito aos direitos huma-
nos, tais como cultura, lazer, saúde, educação, previdência 
social, trabalho, moradia, alimentação, um meio ambiente 
saudável. 

O PNDH-3 é lançado em 2009 e é importante ferra-
menta para consolidação dos direitos humanos como 
política pública. O Brasil avançou na materialização das 
orientações que possibilitam a concretização e a promoção 
dos Direitos Humanos. Configura-se como amplo avanço 
a interministerialidade de suas diretrizes, de seus objetivos 
estratégicos e de suas ações programáticas.

A Constituição Federal de 1988 reconhece a impor-
tância da educação ao tornar explícito em seu Artigo 6º 
que a Educação é um direito social. Por sua vez, o Art. 205 
determina uma responsabilidade compartilhada entre o 
Estado e a família no sentido de garantir o pleno exercí-
cio desse direito. O texto constitucional considera que a 
Educação deve ser “promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”. O Artigo 206 disciplina que o 
ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I – igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber; III – pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; IV – gratuidade 
do ensino público em estabelecimentos oficiais; V – valo-
rização dos profissionais da educação escolar, garantidos, 
na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusi-
vamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; VI – gestão democrática do ensino público, 
na forma da lei; VII – garantia de padrão de qualidade; VIII 
– piso salarial profissional nacional para os profissionais da 
educação escolar pública, nos termos de lei federal. 

Os Artigos 208 e 214 da Constituição Federal de 1988 
detalham mecanismo que garantem esse direito à Educa-
ção. O primeiro assegura o ensino gratuito, a progressiva 
universalização do ensino médio, o atendimento educacio-
nal especializado aos portadores de deficiência, preferen-
cialmente na rede regular de ensino, e a educação infantil 
em creche e pré-escola às crianças até 5 (cinco) anos de 
idade. 

O segundo determina que o Plano Nacional de Edu-
cação deverá ter a duração de dez anos e definir e arti-
cular o Sistema Nacional de Educação, garantindo o “de-
senvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes 
públicos das diferentes esferas federativas que conduzam 
a: “I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do 
atendimento escolar; III - melhoria da qualidade do ensino; 
IV - formação para o trabalho; V - promoção humanísti-
ca, científica e tecnológica do país; VI - estabelecimento 
de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do produto interno bruto”.

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 
TRAJETÓRIA NO MUNDO

A Educação é um instrumento imprescindível para que 
o indivíduo possa reconhecer a si próprio como agente ati-
vo na modificação da mentalidade de seu grupo e ser pro-
motor dos ideais humanos que sustentam o movimento a 
favor da paz e dos direitos humanos. 

A incorporação das Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação em Direitos Humanos nos projetos pedagógicos 
das instituições de ensino quebra a rigidez da educação 
tradicional, levando em conta as experiências de vida dos 
participantes, fazendo com que eles despertem para seus 
direitos. Essa é uma das várias propostas da Educação em 
Direitos Humanos. 
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Mas que educação é essa? É um assunto? É uma maté-
ria? As respostas para essas perguntas serão os parâmetros 
para a formação de uma consciência voltada para quem 
quer mudar a realidade onde vive. A consciência universal 
dos direitos humanos está cada vez mais forte. 

Estes direitos hoje tão proclamados são, no entanto, 
sistematicamente violados em sociedades marcadas pela 
exclusão, pelos conflitos, pelas desigualdades estruturais, 
em que se vivenciam situações de injustiça institucionaliza-
da. Assim, a questão dos direitos humanos torna-se central 
e urgente. É imprescindível promover os direitos econômi-
cos, sociais e culturais dos diferentes povos, assim como 
dar atenção prioritária às necessidades dos grupos sociais 
discriminados.

Lutar pela consolidação dos direitos sociais, econômi-
cos e culturais significa reduzir a desigualdade na distribui-
ção das oportunidades de desenvolvimento. A distribuição 
mais equitativa de rendimentos funcionaria como forte ca-
talisadora da redução acelerada da pobreza. 

A Educação deve ser prioridade nesse processo, pois 
possibilita a construção da cidadania e a formação de su-
jeitos de direitos, cientes de seus deveres e conscientes de 
sua responsabilidade na defesa e promoção dos direitos 
humanos.

A Educação em Direitos Humanos tem seu início oficial 
com a proclamação da Carta das Nações Unidas e com a 
aprovação da DUDH, em 10 de dezembro de 1948. A partir 
desse momento a declaração se tornou um instrumento 
pedagógico de conscientização dos valores fundamentais 
da democracia e dos direitos humanos. 

Os organismos internacionais e amplos setores da so-
ciedade civil desenvolveram materiais educativos e pro-
moveram sua difusão. Particularmente, a Organização das 
Nações Unidas tratou de incluir nas resoluções e pactos 
que propunha às nações do mundo questões relativas à 
Educação em Direitos Humanos. 

Essas medidas terminaram por levar as nações que fa-
ziam parte da ONU a incluir nos seus programas e projetos 
educativos temas que tratavam de Educação para paz, os 
direitos humanos, a democracia e a tolerância. Tais medi-
das influenciaram as reformas educativas desses países, im-
plementando a democratização da discussão sobre a im-
portância de se tratar dos direitos humanos na Educação.

Tuvilla Rayo (2004) assevera que no período de 1948 
a 1974 a Organização das Nações Unidas implementou 
ações com vistas à produção e difusão de materiais edu-
cativos, concretizando dessa forma a oficialização de pro-
gramas de Educação em Direitos Humanos. Desta forma, a 
ONU elaborou documentos que incentivam a inserção da 
temática em diversos espaços educativos, a saber: 

- A Resolução 217 D (III), em 10 de dezembro de 1948, 
da Assembleia das Nações Unidas estabeleceu que a DUDH 
deveria ter uma difusão de caráter permanente, verdadei-
ramente universal e popular, com vistas à consolidação da 
paz mundial. Propôs ainda aos estados- membros a fideli-
dade ao Artigo 56 da Carta das Nações Unidas, de maneira 
que a DUDH fosse distribuída, exposta, lida e comentada 
em todas as escolas e centros educativos;

- A Resolução 314 (XI), de 24 de julho de 1950, do 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas indicou 
a UNESCO como fomentadora e facilitadora do ensino dos 
direitos humanos nas escolas e centros educativos, nos 
programas de educação de jovens e adultos e através dos 
meios de comunicação;

- A Convenção de Paris contra a discriminação no cam-
po do Ensino, de 14 de dezembro de 1960, adotada pela 
Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura, recomendou o respeito 
à diversidade pelos sistemas nacionais de educação. Reco-
mendou ainda que não permitissem qualquer discrimina-
ção em matéria de ensino, mas igualmente promovessem a 
igualdade de oportunidades e tratamento para todos;

- A Resolução 958 D II (XXXVI), de 2 de julho de 1963, 
da Assembleia das Nações Unidas ampliou o espaço de 
difusão, debate e inclusão em programas e projetos edu-
cativos a universidades, institutos, associações culturais e 
sindicais e a outras organizações;

- A Resolução 2.445 (XIII), de 19 de dezembro de 1968, 
da Assembleia das Nações Unidas solicitou aos Estados 
que tomassem medidas para introduzir ou estimular, pelo 
sistema educativo, a formação de professores e o estudo 
da ONU e de organismos especializados como a UNESCO, 
assim como os princípios da DUDH e de outras declara-
ções.

A “Recomendação sobre a educação para a compreen-
são, a cooperação e a paz internacional e a educação relati-
va aos direitos humanos e às liberdades fundamentais”, de 
1974, indica a realização de pesquisas sobre a inclusão dos 
direitos humanos nas universidades como matéria de ensi-
no, notadamente nos cursos de direito. No mesmo docu-
mento, é reforçado o papel dos organismos internacionais 
na promoção da paz e dos direitos humanos e na elimina-
ção de todas as formas de discriminação.

Essa Recomendação definiu que os componentes e ob-
jetivos dos programas de educação deveriam ter: 

a) a educação para a compreensão e a paz internacio-
nal; 

b) a educação para o desarmamento; 
c) a educação sobre os direitos humanos e as liberdades 

fundamentais; 
d) a educação para a democracia e a tolerância; 
e) a educação intercultural e multicultural; e 
f) o ensino relativo aos problemas da humanidade.
A Declaração do Programa de Ação de Viena, em 1993, 

em seus Artigos 78 a 82, recomenda que a Educação em 
Direitos Humanos seja essencial nos programas de forma-
ção e informação no sentido de promover ações estáveis 
e harmoniosas na sociedade. Esse documento enfatiza a 
inclusão de temas pertinentes ao respeito aos direitos hu-
manos e às liberdades fundamentais tais como: a paz, a 
democracia, o desenvolvimento e a justiça social.

O Artigo 79 do Programa de Ação de Viena recomenda 
que sejam incluídas matérias relativas aos direitos huma-
nos, ao direito humanitário, à democracia e ao Estado de 
Direito nos currículos, planos e programas do sistema de 
ensino formal e não formal.
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O Artigo 82 do programa faz duas recomendações. Na 
primeira, enfatiza a necessidade de que organizações gover-
namentais e não governamentais intensifiquem a Campanha 
Mundial de Informação Pública sobre Direitos Humanos das 
Nações Unidas. 

A segunda recomendação do Artigo 82 da Declaração 
do Programa de Ação de Viena destaca a Educação em Di-
reitos Humanos e recomenda a instituição de uma década 
para o tema.

Os Governos devem iniciar a apoiar a Educação em Direi-
tos Humanos e efetivamente divulgar informações públicas 
nessa área. Os programas de consultoria e assistência técnica 
do sistema das Nações Unidas devem atender imediatamen-
te às solicitações de atividades educacionais e de treinamen-
to dos Estados na área dos direitos humanos, assim como 
às solicitações de atividades educacionais especiais sobre as 
normas consagradas em instrumentos internacionais de di-
reitos humanos e no direito humanitário e sua aplicação a 
grupos especiais, como forças militares, pessoal encarregado 
de velar pelo cumprimento da lei, a polícia e os profissionais 
de saúde. Deve-se considerar a proclamação de uma década 
das Nações Unidas para a Educação em Direitos Humanos, 
visando a promover, estimular e orientar essas atividades 
educacionais.

Em 1995, as Nações Unidas proclamaram a Década das 
Nações Unidas para a EDH atendendo ao período de 1º de ja-
neiro de 1995 a 31 de dezembro de 2004. O documento que 
apresentou as diretrizes da década foi a Resolução 49/184, 
aprovada na Assembleia Geral de 23 de dezembro de 1994. 

A Oficina do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos, em novembro de 1997, organizou e 
apresentou à comunidade internacional as “Diretrizes para 
elaboração de planos nacionais de ação para a educação na 
esfera dos direitos humanos”, como marco referencial das 
atividades da Década das Nações Unidas para educação na 
esfera dos direitos humanos (1995-2004).

O Plano de Ação para a Década para a Educação em 
Direitos Humanos foi proclamado na Assembleia Geral no 
dia 22 de dezembro de 1995 através da Resolução 50/177. 
Esse plano defende a necessidade de um plano de ação para 
Educação em Direitos Humanos no sentido de cooperar na 
missão dos Governos em cumprir os acordos assumidos com 
relação à Educação em Direitos Humanos no âmbito da polí-
tica internacional de direitos humanos. 

Os instrumentos normativos presentes são os Parágrafos 
33 e 34 da Declaração de Viena e os Parágrafos 78 a 82 do 
seu Programa de Ação de Viena (1993), a Década das Nações 
Unidas para a Educação em Direitos Humanos (1995-2004) 
e o Programa Mundial Para Educação em Direitos Humanos 
em sua primeira fase (2005–2009). (ONU, 1998).

O documento A/52/469/Supl. 1 de 20 de outubro de 
1997 define a Educação em Direitos Humanos como: a Edu-
cação em Direitos Humanos pode ser definida como esforços 
de treinamento, disseminação e informação com vistas à cria-
ção de uma cultura universal de direitos humanos por meio da 
transferência de conhecimentos e habilidades, assim como da 
formação de atitudes dirigidas: (a) ao fortalecimento do res-
peito pelos direitos e liberdades fundamentais do ser huma-
no; (b) ao pleno desenvolvimento da personalidade humana 

e do senso de dignidade; (c) à promoção do entendimento, da 
tolerância, da igualdade de gênero e amizade entre todas as 
nações, povos indígenas e grupos raciais, nacionais, étnicos, 
religiosos e linguísticos; (d) à possibilidade de todas as pessoas 
participarem efetivamente de uma sociedade livre; (e) ao fo-
mento às atividades das Nações Unidas para a manutenção 
da paz. 

O Plano de Ação para a Década tem os seguintes ob-
jetivos: a) avaliação das necessidades e formulação de 
estratégia; b) criação e fortalecimento de programas de 
educação no campo dos direitos humanos a nível interna-
cional, regional, nacional regional e local; c) elaboração de 
material didático; d) reforço dos meios de comunicação; e) 
difusão global da DUDH.

Esse documento referencial destaca a necessidade da 
criação, instituição e fortalecimento de Programas de EDH 
nos planos internacional, nacional e local. A base para esse 
plano de ação fundamenta-se na perspectiva da associa-
ção entre os governos, dos governos às organizações não 
governamentais e vários outros setores da sociedade civil, 
objetivando a formação de cidadãos e cidadãs capazes de 
conhecer, defender e promover os direitos humanos. 

Em 2011 a ONU aprova a Resolução AG/66/137 – De-
claração das Nações Unidas para a Educação e a Formação 
em Direitos Humanos. Essa resolução disciplina sobre ati-
vidades educativas voltadas para a promoção dos direitos 
humanos.

A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NO BRASIL

No Brasil, a discussão sobre a Educação em Direitos 
Humanos se fortaleceu nos fins da década de 1980 por 
meio dos processos de redemocratização do país e das ex-
periências pioneiras que surgiram entre os profissionais li-
berais, universidades e organizações populares na luta por 
esses direitos.

Na época algumas organizações ganharam credibili-
dade pelas suas experiências no campo da Educação em 
Direitos Humanos no Brasil. Uma delas é a Rede Brasileira 
de EDH, fundada em 1995, que tem como finalidade reunir 
em atividades conjuntas pessoas e entidades que desen-
volviam experiências nesta temática em diferentes partes 
do Brasil. A criação da Rede teve como referência a Comis-
são de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo, a USP 
e a PUC-RIO.

Uma de suas atividades foi a organização do Primeiro 
Congresso Brasileiro de Educação em Direitos Humanos e 
Cidadania (maio de 1997, com 1.250 participantes) e do Se-
minário de Educadores em Direitos Humanos, que contou 
com a participação de representantes de cinco Estados do 
Brasil. Este último resultou na elaboração de um documen-
to, baseado na análise e discussão de pesquisas realizadas 
pelos integrantes da Rede em todo o Brasil.

A Rede foi também responsável por atividades de pes-
quisa, formação, elaboração e divulgação de materiais pe-
dagógicos sobre EDH. A Rede possibilitou o intercâmbio 
de experiências sobre EDH. Entre os trabalhos realizados 
pela Rede estão a disponibilização e disseminação de do-
cumentos da ONU sobre direitos humanos.


	0 - Índice
	3 - Conhecimentos Pedagógicos



